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ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ARTIGO 3 0  DA LEI N° 13.998, DE 10 DE JUNHO DE 2005, 
PARA PROVER, OS ACOMPANHANTES DOS PACIENTES INTERNADOS NA REDE 
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PROJETO DE LEI N° 

PL 

401/2016 

/2016 

Acrescenta parágrafo ao artigo 3° da Lei n° 13.998, 

de 10 de junho de 2005, para prover, aos 

acompanhantes dos pacientes internados na Rede 

Pública Municipal de Saúde, acomodações 

adequadas e as principais refeições diárias, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica acrescido ao artigo 3° da Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, 

o seguinte parágrafo: 

"§ 1° - Prover, aos acompanhantes dos pacientes internados nas unidades da 

Rede Pública Municipal de Saúde, acomodações adequadas e as principais 

refeições diárias. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

"A Secretaria Municipal da Saúde — SMS tem a missão de ofertar um 
serviço de saúde de qualidade e que atenda às necessidades da população 
residente na cidade de São Paulo, no desafio constante de garantir os valores da 
universalidade de acesso, da equidade no atendimento, da ação integrada e da 
qualidade do serviço. Cabe à SMS a responsabilidade de formulação e 
implantação de políticas, programas e projetos, que visem promover, proteger e 
recuperar a saúde da população que reside no município. Órgãos da 
administração direta, da administração indireta, instituições conveniadas e 
contratadas com o SUS são responsáveis pela implementação das diretrizes 
formuladas pela SMS". 

A nossa proposta, no esteio das responsabilidades da SMS, pauta por 
proporcionar um tratamento digno, principalmente às pessoas carentes, nas 
dificuldades que encontram ao acompanharem seus familiares ou amigos, 
acometidos das mais variadas enfermidades, e que ficam internados na rede 
pública municipal de saúde. 

Nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal, compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre a proteção e 
defesa da saúde. 

Esse dispositivo deve ser interpretado em consonância com o art. 30, II, 
da Carta Magna, de acordo com o qual compete aos Municípios "suplementar a 
legislação federal e a estadual no que couber", dispositivo que deve ser 
interpretado conforme o inciso I desse mesmo dispositivo constitucional, que 
atribui aos Municípios competência para "legislar" sobre assuntos de interesse 
local. 

No caso, prover aos acompanhantes dos pacientes internados na Rede 
Municipal da Saúde de condições adequadas para a sua permanência na unidade 
hospitalar e fornecer-lhes as principais refeições diárias, são medidas que visam 
atender ao interesse local de humanização dos estabelecimentos municipais de 
saúde, visando proporcionar aos enfermos o acompanhamento necessário para o 
seu pronto restabelecimento. 
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Trata-se de medida de indubitável interesse local de promoção à saúde, 
amparada pelo art. 213, I e III, da Leio Orgânica local, segundo o qual o 
Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante "políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e 
da sua coletividade" e o "atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, a preservação e a recuperação da saúde". 

Transformada em lei, o proposto ira propiciar segurança e satisfação dos 
usuários da Rede Municipal de Saúde da cidade de São Paulo; motivo pelo qual 
peço o apoio dos Nobres Pares para sua aprovação. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 
Proc RI° 

o Lucchetti 
U 455 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 401/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Portaria do Ministério da Saúde n° 1.820, de 13 de agosto de 2009, que dispõe sobre 
os direitos e deveres dos usuários da saúde; 

- Lei Estadual n° 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e ações de saúde no Estado de São Paulo; 

• 
- Lei Estadual n° 10.689. de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre a 
permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde do 
Estado; 

- Lei Estadual n° 13.069, de 12 de junho de 2008, que obriga os hospitais públicos e 
privados conveniados ao SUS a informar sobre o direito da parturiente possuir um 
acompanhante: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: art. 212 e seguintes; 

- Lei Municipal n°13.998, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a permanência de 
acompanhantes dos pacientes internados e não-internados nas unidades de saúde do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências; 

- PL 0050/13, que dispõe sobre a presença de acompanhantes para pacientes • 	menores de 18 anos em consultas e exames; 

- PL 103/15, que acrescenta parágrafos ao artigo 3° da Lei n° 13.998, de 10 de junho 
de 2005, para prever a criação de salas de acolhimento de acompanhantes de 
pacientes nas unidades da Rede Pública Municipal de Saúde; 

- PL 358/16, que dispõe sobre a gratuidade do transporte público para acompanhante 
de pacientes em tratamento de câncer, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 29 de agosto de 2016. 

Christiana Sa ara C 	Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de pesquisa e Análise Prévia 
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ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 
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Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

  

 

PORTARIA N°1.820, DE 13 DE AGOSTO DE 2009 

  

Dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da 
saúde. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições previstas no inciso II do parágrafo único do art. 87 
da Constituição, e 

Considerando os arts. 6° e 196 da Constituição Federal; 

Considerando a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, a 
proteção e a recuperação da saúde a organização e funcionamento dos serviços correspondentes; e 

Saú Considerando a Política Nacional de Humanização da Atenção e da Gestão do SUS, de 2003, do Ministério da 

Considerando a Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS, de 2007, do Ministério da Saúde, 
resolve: 

Art. 1° Dispor sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde nos termos da legislação vigente. 

Art. 2° Toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços ordenados e organizados para garantia da promoção, 
prevenção, proteção, tratamento e recuperação da saúde. 

§ 1° O acesso será preferencialmente nos serviços de Atenção Básica integrados por centros de saúde, postos 
de saúde, unidades de saúde da família e unidades básicas de saúde ou similares mais próximos de sua casa. 

§ 2° Nas situações de urgência/emergência, qualquer serviço de saúde deve receber e cuidar da pessoa bem 
como encaminhá-la para outro serviço no caso de necessidade. 

§ 3° Em caso de risco de vida ou lesão grave, deverá ser assegurada a remoção do usuário, em tempo hábil e 
em condições seguras para um serviço de saúde com capacidade para resolver seu tipo de problema. 

§ 4° O encaminhamento às especialidades e aos hospitais, pela Atenção Básica, será estabelecido em função da 
necessidade de saúde e indicação clinica, levando-se em conta a gravidade do problema a ser analisado pelas centrais 
de regulação. 

0105° Quando houver alguma dificuldade temporária para atender as pessoas é da responsabilidade da direção e da 
equipe do serviço, acolher, dar informações claras e encaminhá-las sem discriminação e privilégios. 

Art. 3° Toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no tempo certo para resolver o seu problema de saúde. 

Parágrafo único. É direito da pessoa ter atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e com garantia de 
continuidade do tratamento, para isso deve ser assegurado: 

I - atendimento ágil, com tecnologia apropriada, por equipe multiprofissional capacitada e com condições adequadas de 
atendimento; 

II -informações sobre o seu estado de saúde, de maneira clara, objetiva, respeitosa, compreensível quanto a: 

a) possíveis diagnósticos; 

b) diagnósticos confirmados; 

c) tipos, justificativas e riscos dos exames solicitados; 

d) resultados dos exames realizados; 

e) objetivos, riscos e benefícios de procedimentos diagnósticos, cirúrgicos, preventivos ou de tratamento; 

f) duração prevista do tratamento proposto; 

a rtrnr - 	'- 1ç* 
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08/08/2016 	 Ministério da Saúde 

i) partes do corpo afetadas pelos procedimentos, instrumental a ser utilizado, efeitos colaterais, riscos ou consequências 
indesejáveis; 

j) duração prevista dos procedimentos e tempo de recuperação; 

k) evolução provável do problema de saúde; 

I) informações sobre o custo das intervenções das quais a pessoa se beneficiou; 

m) outras informações que forem necessárias; 

III - toda pessoa tem o direito de decidir se seus familiares e acompanhantes deverão ser informados sobre seu estado de 
saúde; 

IV - registro atualizado e legível no prontuário, das seguintes informações: 

a) motivo do atendimento e/ou internação; 

b) dados de observação e da evolução clínica; 

c) prescrição terapêutica; 

d) avaliações dos profissionais da equipe; 

e) procedimentos e cuidados de enfermagem; 

f) quando for o caso, procedimentos cirúrgicos e anestésicos, odontológicos, resultados de exames complementares 
laboratoriais e radiológicos; 

prazo de validade; 

h) identificação do responsável pelas anotações; 

i) outras informações que se fizerem necessárias; 

V - o acesso à anestesia em todas as situações em que for indicada, bem como a medicações e procedimentos que possam 
aliviar a dor e o sofrimento; 

VI - o recebimento das receitas e prescrições terapêuticas, devem conter: 

a) o nome genérico das substâncias prescritas; 

b) clara indicação da dose e do modo de usar. 

c) escrita impressa, datilografada ou digitada, ou em caligrafia legível; 

d) textos sem códigos ou abreviaturas; 

e) o nome legível do profissional e seu número de registro no conselho profissional; e 

f) a assinatura do profissional e a data; 

VII - recebimento, quando prescritos, dos medicamentos que compõem a farmácia básica e, nos casos de necessidade de 
medicamentos de alto custo deve ser garantido o acesso conforme protocolos e normas do Ministério da Saúde; 

VIII - o acesso á continuidade da atenção no domicílio, quando pertinente, com estímulo e orientação ao autocuidado que 
fortaleça sua autonomia e a garantia de acompanhamento em qualquer serviço que for necessário; 

IX - o encaminhamento para outros serviços de saúde deve ser por meio de um documento que contenha: 

a) caligrafia legível ou datilografada ou digitada ou por meio eletrônico; 

b) resumo da história clinica, possíveis diagnósticos, tratamento realizado, evolução e o motivo do encaminhamento; 

c) linguagem clara evitando códigos ou abreviaturas; 

d) nome legível do profissional e seu número de registro no conselho profissional, assinado e datado; e 

e) identificação da unidade de saúde que recebeu a pessoa, assim como da Unidade que está sendo encaminhanda. 

Art. 40  Toda pessoa tem direito ao atendimento humanizado e acolhedor, realizado por profissionais qualificados, 
em ambiente limpo, confortável e acessível a todos. 

Parágrafo único. É direito da pessoa, na rede de serviços de saúde, ter atendimento humanizado, acolhedor, livre 
de qualquer discriminação, restrição ou negação em virtude de idade, raça, cor, etnia, religião, orientação sexual, 
ide-tidade denir—ern liriis ==n -ri5--1icas ou sociak. estario saúrl. ,  r1 0 nr-lia, ratrdonia ru  

410 g) a quantidade de sangue recebida e dados que garantam a qualidade do sangue, como origem, sorologias efetuadas e 
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08/08/2016 	 Ministério da Saúde 

identificado por número, nome ou código da doença ou outras formas desrespeitosas ou preconceituosas; 
Folha 

II- a identificação dos profissionais, por crachás visíveis, legíveis e/ou por outras formas de identifiawo ur: 

III - nas consultas, nos procedimentos diagnósticos, preventivos, cirúrgicos, terapêuticos e intemações-, er-sgo i  

a) a integridade física; 

b) a privacidade e ao conforto; 

c) a individualidade; 

d) aos seus valores éticos, culturais e religiosos; 

e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; 

f) a segurança do procedimento; 

g) o bem-estar psíquico e emocional; 

IV - o atendimento agendado nos serviços de saúde, preferencialmente com hora marcada; 

V - o direito a acompanhante, pessoa de sua livre escolha, nas consultas e exames; 

*Lucchett' 

VI - o direito a acompanhante, nos casos de internação, nos casos previstos em lei, assim como naqueles em que a 
autonomia da pessoa estiver comprometida; 

VII - o direito a visita diária não inferior a duas horas, preferencialmente aberta em todas as unidades de internação, 
111, ressalvadas as situações técnicas não indicadas; 

VIII -a continuidade das atividades escolares, bem como o estímulo à recreação, em casos de internação de criança ou 
adolescente; 

IX - a informação a respeito de diferentes possibilidades terapêuticas de acordo com sua condição clínica, baseado nas 
evidências científicas e a relação custo-benefício das alternativas de tratamento, com direito à recusa, atestado na presença 
de testemunha; 

X - a escolha do local de morte; 

XI - o direito à escolha de alternativa de tratamento, quando houver, e à consideração da recusa de tratamento proposto; 

XII - o recebimento de visita, quando internado, de outros profissionais de saúde que não pertençam àquela unidade 
hospitalar sendo facultado a esse profissional o acesso ao prontuário; 

XIII - a opção de marcação de atendimento por telefone para pessoas com dificuldade de locomoção; 

XIV -o recebimento de visita de religiosos de qualquer credo, sem que isso acarrete mudança da rotina de tratamento e do 
estabelecimento e ameaça à segurança ou perturbações a si ou aos outros; 

XV -a não-limitação de acesso aos serviços de saúde por barreiras físicas, tecnológicas e de comunicação; e 

XVI - a espera por atendimento em lugares protegidos, limpos e ventilados, tendo à sua disposição água potável e sanitários, 
up e devendo os serviços de saúde se organizarem de tal forma que seja evitada a demora nas filas. 

Art. 50  Toda pessoa deve ter seus valores, cultura e direitos respeitados na relação com os serviços de saúde, 
garantindo-lhe: 

I -a escolha do tipo de plano de saúde que melhor lhe convier, de acordo com as exigências mínimas constantes da 
legislação e a informação pela operadora sobre a cobertura, custos e condições do plano que está adquirindo; 

II -o sigilo e a confidencialidade de todas as informações pessoais, mesmo após a morte, salvo nos casos de risco à saúde 
pública; 

III - o acesso da pessoa ao conteúdo do seu prontuário ou de pessoa por ele autorizada e a garantia de envio e fornecimento 
de cópia, em caso de encaminhamento a outro serviço ou mudança de domicilio; 

IV - a obtenção de laudo, relatório e atestado médico, sempre que justificado por sua situação de saúde; 

V - o consentimento livre, voluntário e esclarecido, a quaisquer procedimentos diagnósticos, preventivos ou terapêuticos, 
salvo nos casos que acarretem risco à saúde pública, considerando que o consentimento anteriormente dado poderá ser 
revogado a qualquer instante, por decisão livre e esclarecida, sem que sejam imputadas à pessoa sanções morais, 
financeiras ou legais; 

VI -a não-submissão a nenhum exame de saúde pré-admissional, periódico ou demissional, sem conhecimento e 
consentimento, exceto nos casos de risco coletivo; 

VII -a indicarão de sua 	escolha. a ruer -  cor- ciará a to-nada de derisF,es rim-,  a ..v.,-Itualidade 	=s incana ,  de 
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08108/2016 	 Ministério da Saúde 

IX - a liberdade, em qualquer fase do tratamento, de procurar segunda opinião ou parecer de outro profissional ou serviço 
sobre seu estado de saúde ou sobre procedimentos recomendados; 

X -a não-participação em pesquisa que envolva ou não tratamento experimental sem que tenha garantias claras da sua 
liberdade de escolha e, no caso de recusa em participar ou continuar na pesquisa, não poderá sofrer constrangimentos, 
punições ou sanções pelos serviços de saúde, sendo necessário, para isso; 

a) que o dirigente do serviço cuide dos aspectos éticos da pesquisa e estabeleça mecanismos para garantir a decisão livre e 
esclarecida da pessoa; 

b) que o pesquisador garanta, acompanhe e mantenha a integridade da saúde dos participantes de sua pesquisa, 
assegurandolhes os benefícios dos resultados encontrados; 

c) que a pessoa assine o termo de consentimento livre e esclarecido; 

XI - o direito de se expressar e ser ouvido nas suas queixas denúncias, necessidades, sugestões e outras manifestações por 
meio das ouvidorias, umas e qualquer outro mecanismo existente, sendo sempre respeitado na privacidade, no sigilo e na 
confidencialidade; e 

XII - a participação nos processos de indicação e/ou eleição de seus representantes nas conferências, nos conselhos de 
saúde e nos conselhos gestores da rede SUS. 

Art. 60  Toda pessoa tem responsabilidade para que seu tratamento e recuperação sejam adequados e sem 
interrupção. 

Parágrafo único. Para que seja cumprido o disposto no caput deste artigo, as pessoas deverão: 

I -prestar informações apropriadas nos atendimentos, nas consultas e nas intemações sobre: 
	 • 

a) queixas; 

b) enfermidades e hospitalizações anteriores: 

c) história de uso de medicamentos, drogas, reações alérgicas; 

d) demais informações sobre seu estado de saúde; 

II - expressar se compreendeu as informações e orientações recebidas e, caso ainda tenha dúvidas, solicitar esclarecimento 
sobre elas; 

III - seguir o plano de tratamento proposto pelo profissional ou pela equipe de saúde responsável pelo seu cuidado, que deve 
ser compreendido e aceito pela pessoa que também é responsável pelo seu tratamento; 

IV-informar ao profissional de saúde ou à equipe responsável sobre qualquer fato que ocorra em relação a sua condição de 
saúde; 

V - assumir a responsabilidade pela recusa a procedimentos, exames ou tratamentos recomendados e pelo descumprimento 
das orientações do profissional ou da equipe de saúde; 

VI -contribuir para o bem-estar de todos nos serviços de saúde, evitando ruídos, uso de fumo e derivados do tabaco e 
bebidas alcoólicas, colaborando com a segurança e a limpeza do ambiente; 

VII - adotar comportamento respeitoso e cordial com às demais pessoas que usam ou que trabalham no estabelecimento de .  
saúde; 

VIII - ter em mão seus documentos e, quando solicitados, os resultados de exames que estejam em seu poder; 

IX -cumprir as normas dos serviços de saúde que devem resguardar todos os princípios desta Portaria; 

X - ficar atento às para situações de sua vida cotidiana que coloquem em risco sua saúde e a da comunidade, e adotar 
medidas preventivas; 

XI - comunicar aos sen./ ços de saúde, às ouvidorias ou à vigilância sanitária irregularidades relacionadas ao uso e à oferta de 
produtos e serviços que afetem a saúde em ambientes públicos e privados; 

XII - desenvolver hábitos, práticas e atividades que melhorem a sua saúde e qualidade de vida; 

XIII - comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência de caso de doença transmissível, quando a situação requerer o 
isolamento ou quarentera da pessoa ou quando a doença constar da relação do Ministério da Saúde; e 

XIV - não dificultar a aplicação de medidas sanitárias, bem como as ações de fiscalização sanitária. 

Art. 7° Toda pessoa tem direito à informação sobre os serviços de saúde e aos diversos mecanismos de 
participação. 

1° O direito ornisto no car , rt cl"ste erice,. inclui a irror-1ac4o ^n" linguager-  " 	de cor-ur,cacão 
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8/08/2016 	 Ministério da Saúde 

II -os mecanismos de participação da sociedade na formulação, acompanhamento e fiscalização das políticas e da gestão do 
SUS; 	 Folha 

III- as ações de vigilância à saúde coletiva compreendendo a vigilância sanitária, epidemiolágica e CrçiWentW1;- -e---  
------ . 	Brun Lucchetti 

IV -a interferência das relações e das condições sociais, econômicas, culturais, e ambientais na situaçao R 	das 
pessoas e da coletividade. 

§ 2° Os órgãos de saúde deverão informar as pessoas sobre a rede SUS mediante os diversos meios de 
comunicação, bem como nos serviços de saúde que compõem essa rede de participação popular, em relação a 

I - endereços; 

II - telefones; 

III - horários de funcionamento; e 

IV - ações e procedimentos disponíveis. 

§ 3° Em cada serviço de saúde deverá constar, em local visível à população: 

I - nome do responsável pelo serviço; 

II - nomes dos profissionais; 

III - horário de trabalho de cada membro da equipe, inclusive do responsável pelo serviço; e 

IV - ações e procedimentos disponíveis. 

14°  As informações prestadas à população devem ser claras, para propiciar a compreensão por toda e qualquer 
pessoa. 

§ 5° Os conselhos de saúde deverão informar à população sobre: 

I - formas de participação; 

II - composição do conselho de saúde; 

III - regimento interno dos conselhos; 

IV - Conferências de Saúde; 

V - data, local e pauta das reuniões; e 

VI - deliberações e ações desencadeadas. 

§ 6° O direito previsto no caput desse artigo inclui a participação de conselhos e conferências de saúde, o direito 
de representar e ser representado em todos os mecanismos de participação e de controle social do SUS. 

Art. 8° Toda pessoa tem direito a participar dos conselhos e conferências de saúde e de exigir que os gestores 
cumpram os princípios anteriores. 

•rágrafo único. Os gestores do SUS, das três esferas de governo, para observância desses princípios, 
comprometem-se a: 

I - promover o respeito e o cumprimento desses direitos e deveres, com a adoção de medidas progressivas, para sua 
efetivação; 

II -adotar as providências necessárias para subsidiar a divulgação desta Portaria, inserindo em suas ações as diretrizes 
relativas aos direitos e deveres das pessoas; 

III - incentivar e implementar formas de participação dos trabalhadores e usuários nas instâncias e participação de controle 
social do SUS; 

IV - promover atualizações necessárias nos regimentos e estatutos dos serviços de saúde, adequando-os a esta Portaria; 

V - adotar estratégias para o cumprimento efetivo da legislação e das normatizações do Sistema Único de Saúde; 

VI -promover melhorias contínuas, na rede SUS, como a informatização, para implantar o Cartão SUS e o Prontuário 
Eletrônico com os objetivos de: 

a) otimizar o financiamento; 

b) qualificar o atendimento aos serviços de saúde; 

c) melhorar as condições de trabalho; 

7.1G- 
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08/08/2016 	 Ministério da Saúde 

Art. 90  Os direitos e deveres dispostos nesta Portaria constitui em a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde. 

Parágrafo único. A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde deverá ser disponibilizada a todas as pessoas por 
meios físicos e na internet, no seguinte endereço eletrônico: www.saude.gov.br. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogada a Portaria n°675, de 30 de marco de 2006 publicada no Diário Oficial da União n°63 de 31  
de março de 2006. seção 1. página 131. 

JOSÉ GOMES TEMPORÃ() 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 
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08/08/2016 	 Lei n` 10.241, de 17/03/1999 ( Lei 10241/99) 

Folha 	 
Proc. N° 

  

  

/ çA- 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretana Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Brur. Lucchetti 
11.455 

Lei no 10.241, de 17/03/1999 

Texto eia °'oma 	fexto corn alterações 61 Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 5411997  - Roberto Gouveia 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-! 18/03/1999. p. 1  
Situação Atuai^ 

Sem revogação expressa 

ões 

¡D Partes vetadas pelo Governador e mantidas pela ALESP de 10/09/2001 
Artigos 3.", 4.° e 5.° da Lei n. 10.241/1999 (DAL 11/09/2001, p.5) 

Correlatas,- 

lã Resolução SS n° 114 de 26/08/1999 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de prescrição e dispensação de medicamentos com 
o nome genérico das substâncias que os compõe (DOE-1 27/0811999, p.11) 

Indexadores,  

JUSTIÇA E CIDADANIA / CONSUMIDOR / SAÚDE PÚBLICA / DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Tema— 

Justiça e Cidadania 
Saúde 
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08108/2016 	 Lei n° 10.241, de 17 de março de 1999- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Folha°, 
Proc. N° 

Bru LuccheW 
Ri 1.1.455 

Ficha informativa 

LEI N° 10.241, DE 17 DE MARÇO DE 1999 

(Projeto de lei n° 546/97, do deputado Roberto Gouveia - PT) 

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - A prestação dos serviços e ações de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, no âmbito do Estado de São Paulo, será universal e igualitária, nos termos do artigo 2° 
da Lei Complementar n. 791, de 9 de março de 1995. 
Ar. 2° - São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; ou 
c) de modo genérico, desrespeitoso, ou preconceituoso; 
IV - ter resguardado o segredo sobre seus dados pessoais, através da manutenção do sigilo 
profissional, desde que não acarrete riscos a terceiros ou à saúde pública; 
V - poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua assistência, através 
de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; e 
d) nome da instituição; 
VI - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) egnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos, benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticas e terapêuticas propostas; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos, a necessidade ou não de 
anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do corpo 
afetadas, os efeitos colaterais, os riscos e conseqüências indesejáveis e a duração esperada do 
procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento ou em outros 
serviços; e 
I) o que julgar necessário; 
VII - consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada informação, 
procedimentos diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados; 
VIII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do artigo 3. da Lei 
Complementar n. 791 	9 de março de 1995; 
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08(08/2016 	 Lei n° 10.241, de 17 de março de 1999- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

X - vetado: 
a) vetado; 
b) vetado; 
c) vetado; 
d) vetado; 
e) vetado; e 
f) vetado; 
XI - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e regulamentação da 
profissão; e 
e) com assinatura do profissional; 
XII - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de recebê-
los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de validade; 
XIII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; e 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua origem, 
sorologias efetuadas e prazo de validade; 
XIV - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; e 
f) a segurança do procedimento; 
XV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa por ele 
indicada; 
XVI - ter a presença do pai nos exames pré-natais e no momento do parto; 
XVII - vetado; 
XVIII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno para a 
melhoria do conforto e bem estar; 
XIX - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XXI - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto. for experimental ou 
fizer parte de pesquisa; 
XXII - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXIII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; e 
XXIV - optar pelo local de morte. 
§ 1° - A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que poderão 
acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 2° - A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do Título 1 da 
Segunda Parte da Lei Complementar n. 791. de 9 de março de 1995. 
Artigo 3° - Vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; e 
III - vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 40  - Vetado: 
I - vetado; e 
II - vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artiqn 5° - Vetado. 
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08/0812016 	 Lei n° 10.241, de 17 de março de 1999- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

MÁRIO COVAS 
José da Silva Guedes 	 Folha 

Secretário da Saúde 	 Proc 1\--1° ------qrin- 
Celino Cardoso 	 Bru o Lucchetti 

Secretário-Chefe da Casa Civil 	 11.455 

Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 17 de março de 1999. 

LEI N. 10.241, DE 17 DE MARÇO DE 1999 

(Projeto de lei n° 546, de 1997, do Deputado Roberto Gouveia - PT) 
Partes vetadas pelo Senhor Governador do Estado e mantidas pela Assembléia Legislativa, do 
projeto que se transformou na 
Lei n. 10.241, de 17 de março de 1999, dispondo sobre os direitos dos usuários dos serviços e das 
ações de saúde no Estado de São Paulo 
e dando outras providências 
O presidente da Assembléia Legislativa: 
F. saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8°, da 
Constituição do Estado, os seguintes dispositivos da Lei n. 10.241, de 17 de março de 1999, da 
qual passam a fazer parte integrante: 

Artigo 3° - É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários dos serviços de 
saúde; 
II - vetado; e 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e quaisquer outros 
usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único - O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas de entrada 
e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Artigo 40  - Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou contratadas 
pelo Poder Público têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento para a 
assistência à saúde, médico ou não, inclusive administrativo ;  que se faça necessário e seja 
of.cido pela instituição; e 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no inciso 
anterior. 
Parágrafo único - O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, exames, 
procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às autarquias, institutos, 
fundações, hospitais universitários e demais entidades públicas ou privadas, que recebam, a 
qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Artigo 5° - O descumprimento do disposto nesta lei implicará sanções administrativas, civis e 
penais. 
Parágrafo único - Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de descumprimento 
desta lei ao Conselho Estadual de Saúde. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001. 
a) WALTER FELDMAN - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de setembro 
de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar 
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Fo1ha__52, 
Proc. N°, 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUL 	BruZ. Lucchetti 
Secretaria Gerai Parlamentar 	 1. 1.455 

Departamento de Documentação e Informação 

71-  

08108/2016 	 Lei n°10.689, de 30/11/2000 ( Lei 1068910) 

Lei n" 10.689, de 30/11/2000 

R.A io da Norma a Diário Oficial 

Ementa 
Dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde do Estado 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 559/1999  - Jose Augusto 	 Legislativo 

Fonte 	 Republicação 
DAL 01/12/2000. p. 1  

Situação Atual.. 

Sem revogação expressa 

“lerdo esr 

SAÚDE PÚBLICA / UNIDADES DE SAÚDE / PACIENTE INTERNADO / ACOMPANHANTE 

Tema— 

Justiça e Cidadania 
Saúde 
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)8/08/2016 	 www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2000/1ei-10689-30.11.2000.htmp r°c • N ° 	 
8j no Lucchetti 

RE 1 1.455 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretora Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.689, DE 30 DENOVEMBRO DE 2000 

(Projeto de lei n° 559, de 1999, do Deputado José Augusto - PPS) 

Dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde 
do Estado 

O 	idente da Assembléia Legislativa: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8.°, da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1. 0  - Fica assegurado o direito a entrada e a permanência de um acompanhante junto a 
pessoa que se encontre internada em unidades de saúde sob responsabilidade da Estado, 
inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 

§ 1.° - A Secretaria Estadual da Saúde criará programa especifico, visando facilitar a 
implementação do disposto no "caput". 

§ 2.° - A unidade de saúde responsabilizar-se-á por providenciar as condições adequadas de 
permanência do acompanhante junto a pessoa atendida. 

§ 3.° - A entrada e permanência de um acompanhante deverá ser devidamente anotada pela 
unidade de saúde respectiva, oportunidade em que será confiado ao acompanhante crachá de 
identificação de uso obrigatório. 

§ 4a- Serão objeto de atenção preferencial por parte da unidade de saúde as crianças, os 
defirrentes, os idosos e outros considerados hipossuficientes. 

Artigo 2.° - As unidades de saúde deverão afixar em suas dependências, em local visível, de 
satisfatória circulação e com texto de fácil leitura, avisos informando aos pacientes, ou 
interessados no bem-estar destes, o direito estipulado nesta lei. 

Parágrafo único - O aviso a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar consubstanciado 
nos seguintes termos: "Esta unidade de saúde garante o direito do paciente de ser acompanhado, 
inclusive na unidade de terapia intensiva ou local equivalente, por seu familiar 
ou outra pessoa que cornprovadamente demonstre merecer a sua confiança. - Lei Estadual n° , de 
de de ". 

Artigo 3.° - O familiar ou pessoa indicada pelo paciente para o acompanhamento do estado de 
saúde deste deverá firmar termo de responsabilidade que o informe das penalidades decorrentes 
de comportamento que venha a obstruir procedimentos considerados adequados ou necessários. 

Parágrafo único - O médico responsável, ou o enfermeiro encarregado do setor, poderá 
descredenciar o acompanhante aue não cumprir os compromissos assumidos no termo previsto 
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08/0812016 	 www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacaollei/2000/lei-10689-30.11.2000.html  

procedimentos necessários à permanência de pessoas em ambientes hospitalares: 
Artigo 5.° - Desde que cadastrados previamente, poderá haver rodízio entre aqueles que 
desejarem usufruir da prerrogativa estabelecida pela presente lei. 

Parágrafo Único - Com exceção dos horários regulares de visita, nao sera permitida a 
permanência simultânea de dois ou mais acompanhantes do mesmo paciente, salvo pelo período 
suficiente para a substituição de um por outro. 

Artigo 6.° - A não-observância das disposições previstas nesta lei sujeita os infratores e 
superiores hierárquicos às penalidades administrativas. 
Artigo 7.° - As comissões de ética médica ficam responsáveis por acompanhar aimplantação do 
disposto nesta lei, dirimindo eventuais dúvidas resultantes de sua aplicação.. 
Artigo 8.° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data de 
sua publicação. 
Artigo 10.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de novembro de 2000. 
a) VANDERLEI MACRIS - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 30 de novembro de 2000. 
ai Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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'S 	- É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, .5 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

§. 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
conLas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

20 - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

5 3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxilio, incentivos fiscais ou Subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

4° - 	vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

5 5 0  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 
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10 - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da Constituição da República. 

§ 2' - É vedado Cobrar do usuário pela prestação das ações 
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

30 - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo 199 da Constituição da 
Republica. 

ç 4 0  - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sani -zários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 

V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e teratogénicos, bem como de 
outros ffedicamentos, equipamentos imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, ro parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade 
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para 
exercer a procriacão como para evitá-la, provendo meios 
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educacionais, científicos e assistenciais para assegura o, 
vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de 
instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelo 
sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 

010 composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá promover 
os mecanismos necessários à implementação da política de saúde 
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de: 

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; M
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LEI N° 13.998, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 526/03, do Vereador João Anton o - PT) 

Dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados e não-
internados nas unidades de saúde do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica assegurado o direito à entrada e à permanência de um acompanhante 
junto com a pessoa que se encontre internada ou em vias de internação em unidades 
de saúde sob responsabilidade do Município de São Paulo, exceto nas dependências de 
tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
§ 1° O disposto no ''caput" deste artigo estende-se aos acompanhantes de pessoas que 
procuram as unidades de saúde do Município para a realização de consultas e exames, 
os quais poderão ingressar e permanecer junto com o paciente nas respectivas salas. 
§ 2° Nas unidades dê tratamento intensivo ou outras equivalentes, a presença e o 

0110 	tempo de permanência do acompanhante serão estabelecidos a critério do médico 
responsável, com base na situação clínica do paciente e nas condições operacionais da 
unidade. 
Art. 2° A Secretaria Municipal da Saúde criará programa específico, visando facilitar a 
implementação do disposto no artigo anterior. 
Art. 3° As unidades de saúde municipais se responsabilizarão por providenciar as 
condições adequadas de permanência do acompanhante junto com a pessoa atendida. 
Art. 4° A entrada e permanência de um acompanhante deverá ser devidamente 
anotada pela unidade de saúde respectiva, oportunidade em que será confiado ao 
acompanhante crachá de identificação de uso obrigatório. 
Art. 5° As unidades de saúde deverão afixar em suas dependências, em local visível, 
de satisfatória circulação e com texto de leitura compreensível, avisos informando aos 
pacientes, acompanhantes e demais interessados, para o bem-estar destes, o direito 
estipulado pela presente lei. 
Parágrafo único. O aviso a que se refere o ''caput" deste artigo deverá estar 
consubstanciado nos seguintes termos: ''Esta unidade de saúde garante o direito ao 
paciente de ser acompanhado em consultas, exames e internações, exceto na unidade 
de terapia intensiva ou local equivalente, por seu familiar ou outra pessoa que 
comprovadamente demonstre ser merecedor de sua confiança, Lei Municipal n 0  
13,998, de 10 de junho de 2005". 
Art, 6° O familiar ou acompanhante indicado pelo paciente para seu acompanhamento 
deverá firmar termo de responsabilidade declarando-se ciente das penalidades 
decorrentes de comportamento que venha a obstruir procedimentos considerados 
adequados ou necessários. 
Art. 7° O médico responsável ou o enfermeiro encarregado do setor em que se 
encontra o paciente poderá descredenciar o acompanhante que não cumprir os 
compromissos assumidos no termo previsto no art. 6° desta lei, ficando assegurado o 
direito à substituição do acompanhante descredenciado. 
Art. 8° O direito conferido na presente lei não desobriga o acompanhante de realizar 
todos os procedimentos necessários à permanência de pessoas em ambientes de 
unidades de saúde. 
Art. 9° A não-observância das disposições previstas nesta lei sujeita os seus infratores 
e superiores hierárquicos às penalidades administrativas cabíveis na espécie. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
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Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, 
Art. 2 12  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 

• 	c) ou de modo: 
1. genérico; 
2, desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1, necessidade ou não de anestesia; 
2, tipo de anestesia a ser aplicada; 

110 	
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
1) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter asseourado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 2 0  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995, 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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Proc 	4.0173-ç) --  
Bru o Lucchetti 

11.455 

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4 0  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 

010 	Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, ria suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 01/03/2013, PÁG 304 
Bruj Lucchett-T- 

11.4V 

Folha 
Proc.  N°_. 

PROJETO DE LEI 01-00050/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de acompanhantes para pacientes menores de 18 
anos em consultas e exames nas unidades de saúde no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica assegurado o direito a acompanhante nas salas de consultas e de 
exames realizados nas unidades de saúde localizadas no Município de São Paulo, 
quando o paciente for criança ou adolescente. 
Art. 2° Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar 
condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável da 
criança ou adolescente, independentemente do tipo de exame a ser realizado. 
Art. 3° A criança ou adolescente será examinado sem a companhia de seus pais ou 
responsável nos casos em que a sua privacidade ou outras circunstâncias assim o 
exigirem, devendo o profissional responsável justificar o fato por escrito. 
Art. 4° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 

• (cinco mil reais), a ser revertida para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes". 
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Proc. N° 
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F 11 

Secrelaria Gerai Pailaolental - 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentacão do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -001 03/2015 do Vereador Valdecir Cabrabom (PTB) 

"Acrescenta parágrafos ao artigo 3° da Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, para 
prever a criação de salas de acolhimento de acompanhantes de pacientes nas unidades da 
Rede Pública Municipal de Saúde, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam acrescidos ao artigo 3° da Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, os 
seguintes parágrafos: 

"Art. 3° 	  

§ 1° Na ausência de condições adequadas para o acompanhante pernoitar ou 
permanecer longos períodos com a pessoa atendida, no mesmo quarto, enfermaria ou unidade 
de internação, as unidades de saúde municipais criarão salas de acolhimento de 
acompanhantes de pessoas internadas, que disponham de mobiliário, utensílios, equipamentos 
e banheiro anexo, apropriados para repouso, alimentação e higiene pessoal de 
acompanhantes. 

§ 2° As salas de acolhimento serão prioritariamente instaladas nos andares ou alas da 
pediatria das unidades de saúde municipais, devendo ser progressivamente disponibilizadas 
nos demais andares e alas de internação, dando-se preferência às alas destinadas a idosos e 
deficientes físicos ou mentais, quando houver. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Est 	xtifr 	 publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/03/2015, p. 106 

   

Par 

 

ste projeto, visite o site www.camara.sp.uov.br .  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaiiil 	Pariamentar 
Secretaria dc,  Docurneritaçào 

EOtiipe de Doeuffientação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00358/2016 do Vereador Aníbal de Freitas (PV) 

"Dispõe sobre a gratuidade do transporte público para acompanhante de pacientes em 
tratamento de câncer, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os acompanhantes de pacientes em tratamento de câncer ficam isentos do 
pagamento de tarifa de ônibus quando na companhia do doente nas viagens entre a residência 
e o local de tratamento. 

§ 1° O embarque e desembarque será realizado da forma mais conveniente para o 
passageiro, 

§ 2° Será expedida bilhete eletrônico credencial para o acompanhante que lhe permita 
realizar a viagem gratuitamente entre o local de residência e de tratamento do paciente 
acompanhado. 

§ 30  A isenção de tarifa da passagem só será permitida quando o passageiro 
apresentar a identificação de acompanhante e estiver na companhia do paciente. 

Art. 2° O disposto nesta Lei aplica-se aos acompanhantes de pacientes submetidos a 
radioterapia, quimioterapia e qualquer outro tratamento complementar contra o câncer. 

Art. 3° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Est 	 publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 82 

Par 	 ste projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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SGP-33, PARA AROUNAhAENTO no 
cennos do artigo 275 do Regimento interno. 
São Pauio, ,ce 	I  01—  

car4k)  

*AI;  trata 	SGP - 12 
ecru 

Papel para informação, rubricado como folha n° h25  
do processo n° 	405.\N -,  20/12/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

João 	Dias Chaves 
1-ao i.. 	inistrativo 
RF.!•SGP.12 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERViSÃO DE ARQUIVO GERAL 

()cesso encerrado cot» 

Arquivado em 
folhas. 

411~~ 

ti° 	 $OW 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 

1661201 7  

REQUERIMENTO 

Pr(..;rx.:;.:.;o• 
iford- o 	de  2.5,1410  

José Roberto -ená 
 

RF 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, §. 2°, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: 

PR 	3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993 
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 	17/1993 
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995 
PR 	25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 	832/1995 
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995 
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 AL 518/1995 
PI, 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995 
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995 
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 	59/1995 
PL 523/2016 PL 81/2007 P1„ 127/1998 PL 593/1994  
PL 522/2016 PL 660/2006 PL I I W1988 PL 401/1994  ,..,; 
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 , 
PL 403/2016 
PL 402/2016 

PL 438/2006 
PL 169/2006 

PL I 119/197 . 
PL 917/1997 

PL 	376/1994 
PL 351/1994 

...z, -,.:. .-.) 

PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 .- .-, 
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 -i 
Pl. 219/2016 PL, 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 
PI, 176/2016 PI, 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994 
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 
PL 552/2015 PI, 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994 r.--.. 
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 	171/1994 (...4 

r,- 
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 	124/1994 --, 

c., 
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 	110/1994 
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 P1.. 	109/1994 ,5 
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PI. 	93/1994 . 

P1. 	89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PI, 	63/1994  ir) 
PI, 	61/2015 PL 	13/2003 PL 207/1996 P1, 	62/1994 t...-) 
PL 442/2014 PI, 380/2002 PL 131/1996 PL 	862/1993 C.4 

PL 227/2014 PI, 037/2001 PL 107/1996 PL 	861/1993  

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 	10/1996 PL 748/1993 
PL 29/2014 PI, 	68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993 
PL 819/2013 PI, 	54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993 
PL 671/2013 PI, 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993 
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993 
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 P1.. 	597/1993 
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 	351/1993 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017. 

TONINHO PAIVA 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

oterto Ferrete 
Assistant° Parismenter 

RF 100.702 

I CALEARI 
trole do Processo Legislativo 

GP.22 

Papel para informação, rubricado como folha n°.4,2 	  

do processo n° 	 ) 	de 20. (I°    (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE ARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Folha no('-- 	_do Proc. 
No 	io 	de 201( .  

Rafael Robles God I 
RF 11.327-SGP4 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

PA H SA0 PAULO 

 

p10401-16 

760/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0401/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que acrescenta 
parágrafo ao art. 3° da Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, para prover, aos 
acompanhantes dos pacientes internados na Rede Pública Municipal de Saúde, 
acomodações adequadas e as principais refeições diárias, e dá outras providências. 

Na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições de 
prosseguimento. 

• 	No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, fundamenta-se na competência municipal para legislar sobre 
assuntos de interesse local, nos termos do art. 30. I, da Constituição Federal e art. 13, I, da 
Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos, "os interesses locais dos Municípios são os que entendem 
imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor 
repercussão, com as necessidades gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", 
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, p. 124). 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e defesa da saúde, cuja 
competência legislativa é concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também 
dos Municípios, estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, 
dentro dos limites do predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição 
Federal). 

Há que se ressaltar, ainda, importante alteração em nossa Lei Orgânica efetivada por meio 
da Emenda n° 28/06 que, ao alterar a redação do art. 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica, 
excluiu o serviço público das matérias reservadas à iniciativa legislativa do Chefe do 
Executivo, espelhando, assim, o disposto na Constituição Federal e na Constituição do 
Estado de São Paulo. 

Por outro lado, em relação a dúvidas que pudessem surgir sobre qual a lei aplicável quando 
houvesse divergências entre diplomas legais editados por mais de um ente federativo 
firmou-se na jurisprudência o entendimento de que a norma a ser aplicada é aquela mais 
restritiva como forma de melhor garantir o direito em questão. Tal posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal foi adotado em assuntos relativos à proteção ao meio ambiente e 
defesa da saúde pública, ambos inseridos também na competência legislativa concorrente 
de todos os entes federativos, consoante se depreende de trecho transcrito no julgamento 
da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental n° 109: 

"Em matéria de proteção à saúde  e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24. VI e XII, da Constituição. 
De outro lado, também, a defesa da saúde,  conforme estabelece o art. 196 	_ 
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Folha no 	-1 _do Proc. 
No 	:-( 0 1 	de MIL__ 

Rafael Robles Godpi 
RF 1.1.327-SGP-ig_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10401-16 

não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937-
MC/SP. Rel. Min. Marco Aurélio, "tenho defendido, não apenas em sede 
acadêmica, mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual 
a qual pertenci, como também tive oportunidade de manifestar esse 
entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de proteção 
do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a  
legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a  
legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos 
municípios". (grifamos) (Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009.) 

Acerca do tema versado no projeto vale registrar que a Lei Federal n° 9.656, de 3 de junho 
de 1998, no art. 12, II, "f", considera exigência mínima para a oferta de plano privado de 
assistência à saúde a cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes 
menores de dezoito anos. 

Já na esfera estadual, foi editada a Lei Estadual n° 10.689, de 30 de novembro de 2000, a 
qual dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades 
de saúde do Estado e assegura a entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa que se encontre internada em unidades de saúde sob responsabilidade do Estado, 
inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 

Dessa forma, com base na proteção e defesa da saúde — posto que a presença de um 
acompanhante reduz a ansiedade do paciente, contribuindo para a diminuição de sua dor — 
nada obsta que lei municipal mais protetiva regulamente a matéria . 

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a 
sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0401/16. 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 3° da 
Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, para 
prover, aos acompanhantes dos pacientes 
internados na Rede Pública Municipal de 
Saúde, acomodações adequadas e as 
principais refeições diárias, e dá outras 
providências. M

at
ér

ia
 P

L 
40

1/
20

16
. J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

autuado em 03/08/2016 18:33:28.

 fls. 43



EDIR SALES 

SANDRA TADEU 
9 

AIO MIRANDA 

Folha no 30  _do Proc. No 	4ic 1. 	de 20H 
Rafael Robles GOdj 
RF 11 .327-SGP- CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10401-16 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido ao artigo 3° da Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, o seguinte 
parágrafo único: 

"Art. 3° ... 

Parágrafo único. É assegurado aos acompanhantes dos pacientes internados nas 
unidades da Rede Pública Municipal de Saúde o direito a acomodações adequadas e às 
principais refeições diárias." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, J 	- islação Participativa, em 

RINALDI DIGILIO 

ZÉ TURI 
	

CLAUDINHO DE SOUZA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
00401-16. T 
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A Comissão de  LS  
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RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em  
RF 

ve3 Gemi§ 
secre; 	Comissão 

`‘ . .F 	iliC465 
Ao Vereador / A Vereadora 

0 ,v vau /-749AJ.L.,24  

	

Saw, 	Administração Pública. 

Em 

 

  

Obs. O praEo pabr; 	taçâoè de 8 dias, nos 
do § 3' r-irtio 63 do RI. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

n°  Si,  do proc. 

0.1 C. Oiie2O1,  

Elaine 

Presidente 

ANTONI D NATO 

GILSO B RR TO 

Relato r 

PA 	EZERRA 

j o 

PL 401/2016 

PARECER J.) ,:_1o49,20.11-DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 401/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 3° da Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, para 
prover aos acompanhantes dos pacientes internados na Rede Pública Municipal de 
Saúde acomodações adequadas e as principais refeições diárias, e dá outras 
providências. 

Na justificativa que acompanha a iniciativa, o nobre proponente afirma que a 
presente proposta "no esteio das responsabilidades da SMS [Secretaria Municipal 
de Saúde], pauta por proporcionar um tratamento digno, principalmente às pessoas 
carentes, nas dificuldades que encontram ao acompanharem seus familiares ou 

110 

	

	amigos, acometidos das mais variadas enfermidades, e que ficam internados na 
rede pública municipal de saúde". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade do Projeto, na forma de uni Substitutivo para 
adequar o texto à melhor técnica legislativa. conforme Lei Complementar n° 
95/1998. 

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, o Projeto é 
meritório para prosseguimento e consignamos parecer favorável, na forma do 
Substitutivo apresentado por CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em A:610810-i2- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 Sãc Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camarasp.gvi.br  M
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